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APELAÇÃO.  DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  REVISIONAL.
CONTRATO  DE  ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA.  PACTA  SUNT
SERVANDA.  CARÁTER  NÃO  ABSOLUTO.  TARIFA  DE
CADASTRO.  ILEGALIDADE  QUANTO  À  PACTUAÇÃO.
CONTRATAÇÃO  POSTERIOR  A  30/04/2008  (FIM  DA
VIGÊNCIA  DA  RESOLUÇÃO  CMN  2.303/96).
ABUSIVIDADE. CONFIGURAÇÃO. TAXA DE GRAVAME E
TAXA DE REGISTRO.  ENCARGOS E TARIFAS INDEVIDOS.
RESTITUIÇÃO SIMPLES DO INDÉBITO. MÁ-FÉ DO BANCO
NÃO  CARACTERIZADA.  JURISPRUDÊNCIA  DOMINANTE
DO STJ E DO TJPB. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

- O princípio contratual do pacta sunt servanda não é absoluto,
devendo  ser  interpretado  de  forma  relativa,  em  virtude  do
caráter público das normas tidas por violadas no contrato,  em
especial o Código de Defesa do Consumidor, o que possibilita a
revisão do contrato.

-  Após  séria  controvérsia  envolvendo  o  tema,  o  Superior
Tribunal de Justiça, examinando o REsp. Nº 1.251.331, à luz do
regime  de  recursos  repetitivos  (543-C,  do  CPC),  fixou  o
entendimento de que “nos contratos bancários celebrados até
30.4.2008  (fim da  vigência  da  Resolução  CMN 2.303/96)  era
válida a pactuação das tarifas de abertura de crédito (TAC) e
de  emissão  de  carnê  (TEC),  ou  outra  denominação  para  o
mesmo fato gerador, ressalvado o exame da abusividade em
cada caso concreto”. 

- Demonstrada a contratação posterior a 30/04/2008, evidente a
ilegalidade  da  cobrança,  cujo  valor  deve  ser  devolvido  de



forma simples, haja vista restar descaracterizada a má-fé do
banco.

-  Nos  termos  da  Jurisprudência  dominante  dos  Tribunais,  é
abusivo  o  repasse  ao  consumidor  de  tarifas  provenientes  de
operações que são de interesse e responsabilidade exclusivos do
fornecedor  dos  serviços,  inerentes  à  sua  atividade  voltada  ao
lucro,  como  é  o  caso  das  tarifas  de  serviços  de  terceiros,  de
registro do contrato e de avaliação do bem.

- A restituição de pagamentos excessivos deve ser simples e não
em dobro, quando não há nos autos prova de que a instituição
financeira  tenha agido com dolo ou má-fé  na cobrança,  como
ocorrido na casuística.

VISTOS,  relatados e  discutidos  estes  autos,  em que figuram
como partes as acima nominadas.

ACORDA a 4ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,
por  unanimidade,  negar  provimento  ao  recurso,  nos  termos  do  voto  do  relator,
integrando a decisão a certidão de julgamento contida de fl. 151.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação interposta por BV Financeira S/A contra
sentença proferida pelo MM.  Juízo da 5ª Vara Mista da Comarca de Cajazeiras  nos
autos  da  ação  revisional  ajuizada  por  Virgílio  Santos  de  Oliveira  em  face  da
instituição financeira recorrente.

Na  sentença  objurgada,  o  douto  magistrado  a  quo  julgou
parcialmente  procedente  a  pretensão  vestibular,  excluindo  a  cobrança  referente  à
tarifa  de  abertura  de  crédito/tarifa  de  cadastro,  assim  como  excluir  a  cobrança
referente à comissão de permanência, com a devolução dos valores pagos, na forma
simples.

Inconformado,  o  promovido  interpôs  tempestivamente  seu
recurso apelatório, pugnando pela reforma do decisum de 1º grau, argumentando, em
suma:  legalidade  da  tarifa  de  cadastro,  legalidade  da  capitalização  de  juros,
inexistência  de  onerosidade  excessiva,  legalidade  da  comissão  de  permanência,
devolução  simples  dos  valores,  não  limitação  da  taxa  de  juros  remuneratório,
reforma quanto às verbas sucumbenciais.

Ao final, pugna pelo provimento do recurso.

Não foram apresentadas contrarrazões.



Diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público,
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do artigo 169,
§ 1º, do RITJPB c/c o artigo 178, do Código de Processo Civil.

É o relatório que se revela essencial. 

VOTO.

De início, compulsando-se os autos e analisando-se a casuística
em  disceptação,  urge  adiantar  que  o  presente  recurso  não  merece  provimento,
porquanto  a  sentença  guerreada  está  devidamente  alinhada  a  Jurisprudência
dominante do Colendo STJ e do Egrégio TJPB.

A esse respeito,  fundamental  destacar  que a controvérsia em
apreço transita em redor da suposta abusividade de rubricas cobradas pelo banco
litigante a título “Tarifa de Cadastro” e “comissão de permanência”, em contrato de
alienação  fiduciária  pactuado  pelo  consumidor  recorrido  junto  à  instituição
financeira apelante.

Conforme  relatado,  o  MM.  Juiz  a  quo  julgou  parcialmente
procedente a pretensão vestibular, reconhecendo a abusividade da cobrança referente
a tarifa de cadastro e comissão de permanência, e, consequentemente, condenando o
banco demandado à restituição dos valores pagos de forma simples,

É  sabido  que  o  contrato  faz  lei  entre  as  partes,  posto  que
legalmente  pactuado.  Contudo,  mesmo  aderindo  ao  contrato  bancário,  não  há
qualquer  empecilho  para  a  parte  consumidora  rever  suas  cláusulas,  mormente
quando se trata de contrato de adesão, em que as disposições negociais são criadas
unilateralmente. Nesse sentido, já se decidiu:

“O princípio do  pacta sunt servanda não é absoluto, devendo ser
interpretado de forma relativa,  em virtude do caráter público das
normas  tidas  por  violadas  no  contrato,  em especial  o  Código de
Defesa do Consumidor, o que possibilita a revisão do contrato”1.

À  luz  desse  referido  raciocínio,  fundamental  se  proceder  à
análise  minuciosa  dos  pontos  da  sentença  guerreada  que  ocasionaram  a
inconformidade do recorrente, partindo-se, especificamente, do reconhecimento da
ilegalidade da Tarifa de Cadastro.

Assim,  no  tocante  à  taxa  de  abertura  de  crédito,  in  casu
denominada  tarifa  de  cadastro,  após  séria  controvérsia  envolvendo  o  tema,  o
Superior Tribunal de Justiça, examinando o Resp nº 1.251.331, à luz do regime de
recursos repetitivos (543-C, do CP), fixou o seguinte entendimento:

1 TJMS - AC 2010.012828-2 – Rel. Des. Luiz Tadeu Barbosa Silva  - Publicação: 19/05/2010.



“[...]  Para  os  efeitos  do  art.  543-C,  do  CPC,  ressalvados  os
posicionamentos  pessoais  dos  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi  e
Paulo de Tarso Sanseverino, que acompanharam a relatora, foram
fixadas as seguintes teses:

 Nos  contratos  bancários  celebrados  até  30.4.2008  (fim  da
vigência da Resolução CMN 2.303/96)  era  válida a  pactuação das
tarifas de abertura de crédito (TAC) e de emissão de carnê (TEC), ou
outra denominação para o mesmo fato gerador, ressalvado o exame
de abusividade em cada caso concreto;

2.  Com a vigência da Resolução CMN 3.518/2007,  em 30.4.2008,  a
cobrança  por  serviços  bancários  prioritários  para  pessoas  físicas
ficou  limitada  às  hipóteses  taxativamente  previstas  em  norma
padronizadora expedida pela autoridade monetária.  Desde então,
não mais tem respaldo legal a contratação da Tarifa de Emissão de
Carnê (TEC) e da Tarifa de Abertura de Crédito (TAC), ou outra
denominação para o mesmo fato gerador. Permanece válida a Tarifa
de  Cadastro  expressamente  tipificada  em  ato  normativo
padronizador  da autoridade  monetária,  a  qual  somente  pode ser
cobrada  no  início  do  relacionamento  entre  o  consumidor  e  a
instituição financeira;

3.  Podem as partes convencionar  o  pagamento do Imposto sobre
Operações  Financeiras  e  de  Crédito  (IOF)  por  meio  de
financiamento  acessório  ao  mútuo  principal,  sujeitando-o  aos
mesmos encargos contratuais”.

Neste cenário, são perfeitamente válidas as Tarifas de Cadastro
contratadas até 30/04/2008, ressalvado o exame da abusividade no caso concreto.

No caso dos autos, contudo, a operação de crédito foi realizada
em outubro de 2010, isto é, em momento posterior a tal marco jurisprudencial fixado
pelo  STJ,  o  qual  determinou a  legalidade apenas  das  contratações  das  Tarifas  de
Emissão de Carnê e Tarifa de Abertura de Crédito anteriores a 30/04/2008.

Assim, ante a ilegalidade da cobrança de tarifas relativas a TAC
após 30 de abril de 2008, a repetição do indébito é medida que se impõe, a fim de
evitar o enriquecimento ilícito da instituição financeira, razão pela qual a autora faz
jus à devolução das tarifas administrativas cobradas de forma abusiva no contrato de
financiamento celebrado com o banco recorrido, razão pela qual o  decisum deve ser
mantido.

A seu turno, relativamente à incidência da rubrica da comissão
de  permanência, in  casu, reprise-se  que  “a  jurisprudência  atual  da  2ª  Seção  está
pacificada no sentido de admitir a cobrança da comissão de permanência, desde que



não  cumulada  com  nenhum  outro  encargo  –  moratório  ou  compensatório  –  e
calculada  à  taxa  média  do  mercado,  limitada  às  taxas  contratuais”.  (STJ  –  RESP
1.061.530-RS – Relª. Minª Nancy Andrighi – Recurso Repeitivo).

No mesmo sentido, verte o julgado abaixo:

“A Segunda  Seção,  no  julgamento  do  REsp  nº  863.887,  RS,
consolidou  o  entendimento  de  que  a  comissão  de
permanência  abrange  três  parcelas,  a  saber,  os  juros
remuneratórios,  à taxa média de mercado, nunca superiores
àquela contratada para o empréstimo, os juros moratórios e a
multa contratual; daí ser impossível a sua cobrança cumulada
com juros de mora e multa contratual, sob pena de incorrer
em bis in idem.” (AgRg no REsp 986.508/RS, T3, 20.05.2008).

Com efeito, trasladando-se tal raciocínio à casuística em desate,
cumpre salientar a existência in concreto da cumulação da comissão de permanência
com outros encargos, conforme se observa do item 6 do quadro resumo e cláusula 16
do contrato, razão pela qual a previsão da referida cobrança deve ser afastada do
contrato,  bem  como  deve  haver  a  restituição  na  hipótese  de  o  consumidor  ter
desembolsado alguma quantia a esse título.

Em consonância com o que determinou a sentença, acredito que
a devolução do indébito deve se dar na modalidade simples, tendo em mente a falta
da comprovação da má-fé pelo banco demandado, nos termos do que preconiza a
Jurisprudência dominante dos Tribunais pátrios, consoante seguintes ementas:

“Pacífico  o  entendimento  desta  Corte  no  sentido  de  admitir  a
compensação  de  valores  e  a  repetição  do  indébito,  em  tese,  na
forma  simples,  independentemente  da  prova  do  erro,  ficando
relegado  às  instâncias  ordinárias  o  cálculo  do  montante  a  ser
apurado, se houver. Súmula 322/STJ. (STJ - AgRg no REsp 784290 /
RS – Rel. Min. Honildo Amaral de Mello Castro (Des convocado do
TJ/AP) - T4 – j. 27/10/2009 – p.  09/11/2009). “

“Em relação à repetição do indébito, este Superior Tribunal orienta-
se no sentido de admiti-la na forma simples,  quando se trata de
contratos como o dos autos. (STJ - AgRg no Ag 921380 / RS – Rel.
Min. Sidnei Beneti – 3ª Turma – 23/04/2009).”

Por  fim,  quanto  aos  honorários  advocatícios,  entendo  que  a
parte  decaiu  de  parte  mínima  do  pedido,  razão  pela  qual  a  condenação  da
promovida nas custas e honorários obedeceu o disposto no art. 85, do CPC.

Em razão disso, com fulcro na jurisprudência dominante do STJ
e do TJPB,  nego provimento ao recurso apelatório,  mantendo incólumes todos os



termos da sentença combatida. É como voto.

DECISÃO

A Câmara  decidiu,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao
recurso, nos termos do voto do relator.

Presidiu a Sessão Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. João Alves da Silva (relator), o
Exmo.  Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho  e  o  Exmo.  Des.  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente ao julgamento a Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes,
Procuradora de Justiça.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 19 de setembro de 2017 (data do julgamento).

João Pessoa, 20 de setembro de 2017.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


